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A C Ó R D Ã O

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CRIMINAL  Nº  0000390-
20.2016.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
SUSCITANTE: Juízo de Direito da 1ª  Vara da Infância e Juventude da Comarca da
Capital/PB
SUSCITADO: Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da Capital/PB
Preso provisório: Lucas Pereira da Silva

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL. 1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
DA COMARCA DA CAPITAL/PB  VERSUS VARA DE
EXECUÇÕES  PENAIS  DA  MESMA  COMARCA.
PEDIDO  DE  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  PARA
ADOLESCENTE  ACESSAR  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. DIREITO DE VISITA AO COMPANHEIRO
PRESO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÕES
PENAIS. EXEGESE DOS ARTS. 41, X, E 42 DA LEI N°
7.210/1984,  C/C  O  ART.  148  DO  ECA,  COM
INCIDÊNCIA,  AINDA,  DO  ART.  177  DA LOJE/PB.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITADO  PARA
PROCESSAR E JULGAR A CAUSA. PROCEDÊNCIA.

1. A análise de pedido para o ingresso de pessoa menor de
idade  em  unidades  prisionais,  no  intuito  de  visitar
companheiro preso, não compete ao Juizado da Infância e
da Juventude, visto que a Lei n° 8.069/1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA) não dispõe de nenhuma
regra de jurisdição e competência que atribua ao referido
Juízo Menorista  conhecer  da matéria em questão.  Dessa
forma, diante da exegese envolvendo os arts. 41, X, e 42 da
Lei n° 7.210/1984, c/c o art. 148 do ECA, com incidência,
ainda, do art. 177 da LOJE/PB, conclui-se pela competência
do Juízo da Vara de Execuções Penais.

2. “Compete ao Juízo das Execuções Penais e não ao Juízo
da Vara da Infância e Juventude a apreciação do pedido de
autorização  de  visita  de  adolescente  ao  estabelecimento
penal onde encontra-se recolhido o companheiro com quem
tem filho menor”. Precedente do TJ/PB.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Conflito Negativo
de Competência Criminal acima identificados:

ACORDA a  Egrégia  Câmara Criminal  do Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em conhecer do conflito para julgá-lo procedente,
reconhecendo o Juízo suscitado (Vara das Execuções Penais da Comarca da Capital/PB)
como o competente para processar e julgar o delito.

RELATÓRIO

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência Criminal em que é
suscitante o Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca da Capital/PB
e suscitado o Juízo de Direito da Vara de Execução Penal da Capital/PB, deflagrado em
razão de dissidência de jurisdição para apreciação e julgamento do Processo n° 0001183-
64.2016.815.2002, que trata de pedido de autorização judicial de visitas formulado pelo
custodiado Lucas Pereira da Silva para que a sua companheira, Klayciane Emília Correia
da Silva, menor de idade, possa ter acesso ao Presídio Des. Flóscolo da Nóbrega (Róger).

Consta  dos  autos  que,  por  meio  da petição de fls.  3-4,  ajuizada
perante a Vara de Execuções Penais desta Comarca, Lucas Pereira da Silva esclareceu que
se encontra preso por força de mandado de prisão preventiva expedido, em seu desfavor,
pelo Juízo do 1° Tribunal do Júri da Capital/PB, e que convive há 2 (dois) anos, em regime
de união estável, com a menor Klayciane Emília Correia da Silva, com quem tem uma
filha, mas não está havendo visitação, em virtude da menoridade dela, no que suplicou a
autorização para receber visita de sua companheira.

Distribuído o processo, a MM Juíza da Vara de Execução Penal da
Capital/PB entendeu que o Juizado Menorista é o competente para processar e julgar o
aludido  pedido,  em  razão  da  primazia  do  interesse  da  menor,  quando  declinou  da
competência e remeteu os autos ao Juízo da Infância e Juventude da Capital/PB (fl. 15).

Redistribuído  o  feito,  o  Juiz  Titular  da  1ª  Vara  da  Infância  e
Juventude da Capital/PB entendeu ser  incompetente  para  apreciação da  causa,  sob  a
justificativa de que a questão não está prevista nas hipóteses do art. 148 do ECA, além de
o Juízo das Execuções deter competência para decidir quem ingressa em presídio, visto
que jurisdiciona a pena corporal e seus incidentes, a teor do art. 66, III, “f”, da Lei n°
7.210/1984, razão pela qual suscitou o presente conflito de jurisdição (fls. 17-21).

Em  Parecer,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opinou  pela
procedência do conflito, para declarar como competente o Juízo suscitado da Vara de
Execuções Penais da Comarca da Capital/PB (fls. 29-32).
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Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento.

É o relatório.

V O T O

Em que pese o posicionamento declinatório de competência do MM
Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital/PB (fls. 15), ora suscitado, razão assiste
ao eminente Juiz de Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude da mesma/PB (fls. 17-21),
Juízo  suscitante,  quando bem provocou o  conflito  negativo  de  competência.  E,  para
tanto, dou as minhas razões:

A hipótese jurídica que gerou o presente conflito de jurisdição entre
uma Vara de Execução Penal e um Juizado da Infância e Juventude, ambos da mesma
Comarca, diz respeito à quem detém competência de decidir sobre a permissão para pessoa
menor de idade acessar estabelecimento prisional no intuito de visitar o companheiro.

Tal situação foi provocada pelo preso provisório Lucas Pereira da
Silva, que busca o direito de visita da sua “companheira adolescente”, Klayciane Emilia
Correia da Silva.

De  início,  insta  dizer  que  a  competência  é  a  medida  exata  da
jurisdição de cada juiz. Tecnicamente, a cada causa tocará a competência de um juiz ou
tribunal,  sendo  inadmissível  que,  simultaneamente,  mais  de  um  órgão  judiciário  seja
igualmente competente para processar e julgar a mesma causa. Pode haver juízes da mesma
competência, mas, proposta a ação, tem de se estabelecer qual o juiz decidirá a causa.

Dois  ou  mais  juízes  podem  se  declarar  competentes  para  uma
mesma causa, ou, então, ao contrário, considerarem-se ambos incompetentes, caso em
que ocorrerá o conflito negativo de jurisdição, tratado no art. 114, I, do CPP:

Art. 114. Haverá conflito de jurisdição:

I  -  quando  duas  ou  mais  autoridades  judiciárias  se  considerarem
competentes,  ou  incompetentes,  para  conhecer  do  mesmo  fato
criminoso.

A Lei  de  Execução  Penal  (Lei  n°  7.210/84)  garante  tanto  ao
condenado  como  ao  preso  provisório  o  direito  de  visita  de  seus  familiares  em dias
especificamente determinados, visto que o propósito de tal visitação decorre da política
criminal de fomentar a ressocialização do encarcerado, consoante preconiza o art. 41, X,
c/c o art. 42, ambos da mencionada Lei. Vejamos:

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
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[...];
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em
dias determinados.

Art. 42 - Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de
segurança, no que couber, o disposto nesta Seção.

Acontece que, a análise de pedido para o ingresso de pessoa menor
de idade em unidades prisionais para visitar companheiro preso não compete ao Juizado
da Infância e da Juventude, visto que a Lei n° 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente  -  ECA)  não dispõe  de  nenhuma regra  de  jurisdição  e  competência  que
atribua ao referido Juízo Menorista conhecer da matéria em questão.

Por  outro  lado,  a  Lei  de  Organização  Judiciária  do  Estado  da
Paraíba prevê, em seu art. 177, a competência da Vara de Execuções Penais para tratar de
quaisquer  assuntos  relacionados  ao  preso,  inclusive  com  fiscalização  dos
estabelecimentos  prisionais,  de  seu  funcionamento,  com  a  distribuição  de  presos  de
acordo com as condições físicas do local e de política criminal.

Acerca desse assunto, a nossa Egrégia Câmara Criminal, em recente
julgado, enfrentou caso idêntico e proclamou ser de competência do Juízo das Execuções
Penais apreciar pedido referente ao direito de visita de menor a companheiro preso.

A propósito:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CRIMINAL.
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA ADOLESCENTE ACESSAR
A ESTABELECIMENTO  PENAL.  DIREITO  DE  VISITA AO
COMPANHEIRO.  RECUSA PERPETRADA PELA DIREÇÃO
DO PRESÍDIO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÕES
PENAIS. 1. Compete ao juízo das execuções penais e não ao juízo
da  vara  da  infância  e  juventude  a  apreciação  do  pedido  de
autorização de visita de adolescente ao estabelecimento penal onde
encontra-se recolhido o companheiro com quem tem filho menor.
Precedente do STJ. 2. Conflito negativo de competência conhecido
e resolvido com a aplicação analógica do art. 120, parágrafo único,
do  CPC,  declarando-se  incumbir  ao  juízo  suscitado  processar  e
julgar o pleito. (TJPB - CNC 00001693720168150000 – Rel. Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos - j. em 17-02-2016)

Dessa forma, diante da exegese envolvendo os arts. 41, X, e 42 da
Lei  n°  7.210/1984,  c/c  o  art.  148  do  ECA,  com  incidência,  ainda,  do  art.  177  da
LOJE/PB, afasta-se a competência  da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca da
Capital/PB, concluindo-se pela competência do Juízo da Vara de Execuções Penais da
mesma Comarca.
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Ante o exposto, em harmonia com o Parecer da douta Procuradoria
de Justiça, conheço do conflito negativo de competência, julgando-o  procedente, para
declarar a competência do Juízo de Direito suscitado da Vara de Execuções Penais da
Comarca da Capital/PB.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando,  além de  mim,
Relator,  o  Desembargador  João  Benedito  da  Silva.  Ausente,  justificadamente,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  José  Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12
(doze) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 15 de maio de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       - Relator -
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